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AS METÁFORAS DA LÍNGUA NACIONAL1
Mariângela Peccioli Galli JOANILHO
RESUMO: O objetivo de minha tese é discutir os percursos de configuração dos
sentidos da língua nacional no Brasil, a partir de um estudo de textos produzidos por
autores brasileiros, no jornal O Estado de São Paulo, no fim do século XIX e início do
XX. A tentativa é de compreender como se estabelece a designação: por um lado, os
sentidos sobre a língua foram produzidos por metáforas naturalistas e, por outro,
trata-se de mostrar que a língua era um espaço de trabalho no qual a construção da
identidade e do sujeito nacional estavam assegurados. Pode-se dizer que desse con-
fronto emergem diferenças e/ou regularidades que, no caso de nosso trabalho, permi-
tem observar a fundação de um discurso sobre identidades brasileiras, a partir da
compreensão do modo como se sustentam as posições enunciativas, quando se fala
sobre o sujeito no período proposto. Esta pesquisa foi realizada essencialmente no
quadro teórico dos estudos históricos da enunciação em suas aproximações com a
análise de discurso francesa. Partimos de suas premissas para analisar a função
enunciativa e discursiva do sentido metafórico na significação da língua nacional
brasileira.
RÉSUMÉ: L’objectif de ma thèse est discuter le parcours de configuration du sens de
la langue nationale au Brésil, à partir d’une étude de textes produits par des auteurs
brésiliens – publicistes et pas publicistes au journal l‘ État de São Paulo, fin du XIXème
et début du XXème siècle. La tentative est de comprendre la manière dont s’établit la
désignation: d’une part les sens sur la langue ont été produits par des métaphores
naturalistes et, d‘autre part il s’agit de montrer que la langue était un endroit de
travail dans lequel la construction d’identité et du sujet national ont été assurés. Il
faut ajouter que cette confrontation émerge des différences et/ou des régularités qui
dans ma recherche, permettent d’observer la fondaction d’un discours sur les identités
brésiliennes, à partir de la compréhension de la manière comme s’appuient les positions
énonciatives, au moment où on parle sur le sujet dans la période proposée. Il est
1
 Tese apresentada ao Curso de Lingüística do Instituto de Estudos da Linguagem da Universidade
Estadual de Campinas como requisito parcial para obtenção do título de Doutor em Lingüística. Orientador:
Prof. Dr. Eduardo Roberto Junqueira Guimarães. IEL/UNICAMP. 2005
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intéressant à ce propos d’anteciper le fait de que les sens sur le sujet s’établissent dans
un mouvement de double désignation. Le corpus de cette recherche a été réalisée
essentiellement dans le cadre théorique des études historiques de l’énonciation dans
ses rapprochements avec l’analyse du discours français. On peut mettre en évidence
que nous partons de ses prémisses pour analyser la fonction énonciative et discursive
du sens métaphorique de la signification de la langue nationale brésilienne.
1. INTRODUÇÃO
Em minha tese de doutorado, busquei compreender a constituição dos sentidos de
língua nacional, no Brasil, em fins do século XIX e, em princípios do XX, a partir da
análise de artigos publicados em colunas diárias do jornal O Estado de São Paulo.
Deste modo, procuramos compreender como as falas sobre a língua entram e se dei-
xam falar nos domínios de constituição do sentido metafórico, pensando sempre a rela-
ção educação/língua/nação. Buscamos então compreender a constituição dos sentidos
de língua nacional, no Brasil, em fins do século XIX e, em princípios do XX, a partir da
análise de artigos publicados em colunas diárias do jornal, das quais duas tiveram
papel fundamental por discutir assuntos que envolvem o sujeito, a escola, a nação e a
língua.  São elas: “Divagações” e “Notas Pedagógicas”.
De maneira geral, pode-se dizer que nos artigos produzidos no período em ques-
tão há uma forte discussão sobre as noções anteriores e, conseqüentemente, sobre as
questões que envolvem a constituição da identidade nacional, e isso se faz pela refle-
xão sobre a língua, pois O discurso (da e na imprensa) organiza, em nossa compreen-
são, um conjunto de questões relevantes para a formação dos sentidos sobre a língua
nacional, na medida em que estabelece uma relação muito particular com a linguagem:
é um lugar de constituição dos sentidos sobre a língua, que está fora das instâncias dos
instrumentos lingüísticos oficiais ou oficializados – como as gramáticas, os dicionários
- nesse domínio de reflexão sobre a língua, os sujeitos constituem-se e, em se constitu-
indo, constroem lugares de significação, lugares de circulação para os sentidos do idi-
oma nacional. São formas do dizer a serem trabalhadas. Sujeitos a serem (re)conhecidos.
Nosso objetivo foi explicitar, então, o modo como a metáfora opera a constitui-
ção e o funcionamento desses sentidos em sua relação com os de língua nacional. O
estudo da metáfora mostra que ela coloca dificuldades interessantes para se pensar o
universo dos acontecimentos exteriores inscrito no interior dos enunciados. Em nossa
compreensão, isso modelaria a construção das hipóteses da abordagem que foi desen-
volvida. Basicamente, procuramos verificar como a metáfora indaga o campo proble-
mático da significação na linguagem em sua multiplicidade de entradas.
Uma das entradas possíveis para o espaço de interpretação produzido por este
discurso, era, a nosso ver, o estudo do modo de enunciação da metáfora na configura-
ção dos sentidos de língua nacional. Isto é, interessava-nos explicitar como a significa-
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ção metafórica atua no processo de constituição dos enunciados, como funcionava
como mecanismo e como formula as noções e os conceitos2. Neste quadro, os fatos de
linguagem apresentaram-se então de diversas maneiras e isso foi levantando diferentes
questões a trabalhar. Esta é a tarefa que nos propusemos para avançarmos o funciona-
mento da linguagem.
Para analisar a constituição e o funcionamento da significação metafórica em sua
dimensão enunciativa e, em suas relações com os sentidos de língua nacional, foi fun-
damental construir um quadro de compreensão no qual se buscasse um modo de for-
mulação em que a metáfora aparecesse como espaço enunciativo de embate de senti-
dos. Pois, a partir da compreensão do que era este fenômeno, ao mesmo tempo em que
se tentava compreender, no processo de significação, a instanciação dos sentidos de
língua nacional, o que se produziu foi um modo de compreensão do fato de linguagem
no qual se tentava explicitar a maneira como se organiza e os efeitos de sentidos que
produz. As perguntas que nos orientaram foram então: qual o modo de funcionamento
desse fato de linguagem? Poder-se-ia dizer que a significação metafórica, no embate
de sentidos, torna presente na linguagem uma exterioridade sócio-histórica? Para
respondê-las, buscamos refazer parte dos movimentos de constituição dos sentidos no
tempo, procurando captar os conceitos e esquemas que operam nesse ponto de inser-
ção do social e do histórico na linguagem, pela via do processo metafórico.
2. OS OBJETIVOS
Procuramos então entender qual seria o regime de enunciação do processo meta-
fórico para verificar como esse processo trabalha a constituição dos sentidos da língua
na gramatização brasileira do português.
Portanto, foram dois os nossos objetivos principais:
a) O primeiro era compreender a constituição dos sentidos da língua nacional, no
Brasil, em fins do século XIX e, em princípios do XX, a partir da análise de artigos
publicados no jornal O Estado de São Paulo.
b) O segundo era explicitar o modo como a metáfora opera a constituição e o
funcionamento dos sentidos da língua nacional. O estudo desta “forma-sentido” mostra
que a metáfora coloca dificuldades interessantes para se pensar o universo dos aconte-
cimentos exteriores inscrito no interior dos enunciados. Basicamente, procuramos ve-
rificar como a metáfora indaga o campo problemático da significação na linguagem em
sua multiplicidade de entradas.
2
 O nosso interesse pelo funcionamento enunciativo da metáfora não é recente, em nossa dissertação
de mestrado, defendida no IEL-UNICAMP, em 1996, buscávamos estabelecer uma forma de compreensão
do sentido metafórico, que o colocasse não como categoria de desvio, mas como algo próprio da produção
de sentidos na linguagem: como um processo de construção dos sentidos em que o sujeito se constitui.
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Para analisar a constituição e o funcionamento da significação metafórica em sua
dimensão enunciativa e em suas relações com a língua nacional foi fundamental cons-
truir um quadro de compreensão, no qual se buscasse um modo de formulação em que
esse fato de linguagem aparecesse como espaço enunciativo de embate de sentidos.
Assim, o trabalho se dividiu basicamente em quatro partes. No primeiro capítulo,
esboçamos uma discussão sobre os domínios de constituição das noções que fizemos
circular, em seguida, no segundo capítulo, estabelecemos a constituição de um lugar
para a metáfora, ou seja, buscamos considerar o funcionamento do conceito em sua
multiplicidade de perspectivas, com o objetivo de estabelecer um eixo teórico para que
parte da história de sua explicação fosse percorrida. Nessa parte do trabalho, verifica-
mos que há a latência de uma subjetividade que atravessa alguns pontos da história de
sua constituição.
No terceiro capítulo, discutimos a dualidade constitutiva da metáfora e o efei-
to de retórica na memória, isto é, nesta etapa do trabalho, apresentamos a proposta de
uma divisão para a compreensão do conceito, na medida em que pudemos reconhecer
para a significação metafórica dois lados, um que chamamos de “metáfora local” e
outro, que nomeamos “processo metafórico”.
E, finalmente, o quarto capítulo, em que se trabalhou com os jogos metafóricos
e a constituição do(s) sentido(s). Nesse momento, apresentamos a análise dos textos
constitutivos do material da pesquisa e, como resultado dessa análise, tivemos oportu-
nidade de observar como se fazem as relações de metáfora na constituição do sujeito e
da língua nacional.
3. OS DOMÍNIOS
Em termos de domínios de pesquisa, nosso trabalho está inserido no projeto “His-
tória das Idéias Lingüísticas no Brasil”, na versão: “Ética e política de línguas”3, um
projeto de cooperação entre a UNICAMP, a USP e a École Normale Supérieure de
Lettres et Sciences Humaines de Lyon. O objetivo geral desse projeto é a compreensão
da produção de um conhecimento sistemático da história da língua portuguesa no Bra-
sil e da constituição de um saber sobre esse objeto. E é também compreender a história
da formação de uma língua nacional no país, pensando a relação Língua/Nação/Estado
e o cidadão que essa relação constitui.
No caso dos artigos que analisamos, pode-se enumerar uma série de informações.
Por exemplo, pode-se dizer que tais textos colocam um lugar onde fica formulada uma
política de unidade lingüística, pois a circulação dos sentidos se faz pela imposição de
um padrão de língua que é uma língua nacional. Esta significação se define a partir de
3
 Em sua versão atual, o projeto é coordenado por Eduardo Guimarães no Brasil e por Jean-Claude
Zancarini, na França, e possui o seguinte título: “História das Idéias lingüísticas no Brasil: O controle
político da representação: uma história das idéias”.
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uma distribuição de palavras que faz funcionar todo o processo, quando se discute a
formação da identidade, pela via das discussões sobre a língua, em suas relações com a
escola, como espaço fundador dessa identidade.
Buscamos, desse modo, compreender como as falas sobre a língua entram e se
deixam falar nos domínios de significação descritos pelo discurso da imprensa, pen-
sando sempre a relação educação/língua/nação. Pois esse discurso organiza, em nossa
compreensão, um conjunto de questões relevantes para a formação dos sentidos sobre
a língua nacional, na medida em que estabelece uma relação muito particular com a
linguagem: é um lugar de constituição dos sentidos sobre a língua, que está fora das
instâncias dos instrumentos lingüísticos oficiais ou oficializados – como as gramáticas,
os dicionários - nesse domínio de reflexão sobre a língua, os sujeitos constituem-se e,
em se constituindo, constroem lugares de significação, lugares de circulação para os
sentidos do idioma nacional. Para isso, interessa-nos explicitar como a significação
metafórica atua no processo de constituição dos enunciados, como funciona como
mecanismo e como formula as noções e os conceitos.4 Nesse quadro, os fatos de lin-
guagem apresentam-se, então, de diversas maneiras e isso levanta diferentes questões a
trabalhar.
4. A ANÁLISE
Tratemos, então, dos fatos que gostaríamos de mobilizar para a análise. Para o
presente trabalho, apresentaremos trechos de um dos textos constitutivos do corpus da
pesquisa. Em seu caso, a análise será inicialmente organizada com base em como fun-
cionam as designações5, tomadas, em um primeiro momento, como gestos de nomea-
ção/identificação e, posteriormente, como efeitos do/no processo metafórico. Tome-
mos então o primeiro parágrafo do texto:
“O problema da colonização no Brasil é inseparavel do da escola. Esta é o complemento
daquela e o meio mais efficaz de nacionalisar, pelo menos da segunda geração em diante,
as grandes massas estrangeiras que entram no paiz.
Se a questão do ensino, ou mais restrictamente, da escola pública, é assumpto de interesse
vital para qualquer nação, mais importante ainda é ella num paiz de immigração, que precisa
canalisar e absorver os elementos estrangeiros, incorporando-os ao nucleo de população
4
 O nosso interesse pelo funcionamento enunciativo da metáfora não é recente, em nossa dissertação
de mestrado, defendida no IEL-UNICAMP, em 1996, buscávamos estabelecer uma forma de compreensão
do sentido metafórico, que o colocasse não como categoria de desvio, mas como algo próprio da produção
de sentidos na linguagem: como um processo de construção dos sentidos em que o sujeito se constitui.
5
 Utilizamos o conceito de designação, compreendendo-o conforme Guimarães (2002: 9), isto é: “A
designação é o que se poderia chamar de significação de um nome, mas não enquanto algo abstrato. Seria
a significação enquanto algo próprio das relações de linguagem, mas enquanto uma relação lingüística
(simbólica) remetida ao real, exposta ao real, ou seja, enquanto uma relação tomada na história.”
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nacional que deve predominar, assegurando a permanencia das qualidades características
da nacionalidade, cujo esteio principal é, no Brasil, a lingua portugueza.”6
A afirmação inicial “O problema da colonisação no Brasil é inseparável do da
escola” põe, de imediato, a identificação entre a colonização e a escola, evidenciando
a sua complementaridade, como se, de certa forma, houvesse um recobrimento entre os
seus sentidos. Há que se destacar também a expressão adverbial no Brasil, cujos efei-
tos colocam uma dispersão entre as designações de “solo” e “território”, em relação ao
modo como se enunciam os sentidos sobre a língua nacional, a escola e o sujeito. Esse
funcionamento pode ser observado nas seguintes seqüências, que aparecem, respecti-
vamente, nos segundo, sétimo, décimo e décimo-quinto parágrafos do texto:
1. “(...) assegurando a permanencia das qualidades da nacionalidade, cujo es-
teio principal é, no Brasil, a lingua portugueza.”
2. “Contamos entre nós colonias inteiras em completa ignorancia da lingua
portugueza, conservando os usos, costumes, religião, lingua e até as proprias tradi-
ções do paiz de origem, quando, em sua maioria quasi absoluta, os seus habitantes,
nasceram no Brasil.”
3. “(...) com o fim de harmonisar os interesses do Estado com os da colonia
nacional “germanizada”, visitei uma escola dirigida por um digno pastor protestan-
te. (...) só era nacional ali o solo sobre o qual se elevava o edificio da escola.”
4. “(...) nasci no Rio Fundo (pleno território espirito-santense) e sou allemão!”
Na constituição desse imaginário, a escola tem papel fundamental, pois era preci-
so forjar o homem/o cidadão e a nação. Assim, o que a diversidade de posições
enunciativas produzidas neste período permite compreender sobres esses sentidos é
que há, no fio do discurso, uma reconstrução contínua para as três noções, fazendo com
que se produza uma fusão entre posições em que a língua funciona como esteio, como
lugar de sustentação da nação (“(...) num paiz de immigração, que precisa canalisar e
absorver os elementos estrangeiros, incorporando-os ao nucleo de população nacio-
nal que deve predominar, assegurando a permanencia das qualidades características
da nacionalidade, cujo esteio principal é, no Brasil, a lingua portugueza”) e a escola
como lugar de sustentação do sujeito nacional, “pois [a escola] precisa canalisar e
absorver os elementos estrangeiros (...) assegurando a permanencia das caracteristicas
da nacionalidade.”
Como a mãe-pátria se constrói na terra, então a escola é a garantia - espaço geo-
gráfico e espaço institucional - para que os dois sentidos,  pátria e terra, se sobrepo-
nham e construam a nação, a partir da afirmação da língua e da constituição do sujeito.
6Lamentavelmente, não se encontra no original, nenhuma informação sobre quem seja o seu o autor.
Tivemos oportunidade de verificar, ao longo da leitura dos textos, que, muitas vezes, a questão da autoria se
define pelo “anonimato”, mas isso é questão para outro momento.
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Esse jogo identitário entre o sujeito, a nação, a escola reescritos pela língua, se faz por
uma sobreposição de sentidos, que trabalham essas relações. Assim, dizer que língua é
o esteio da nação é instalar uma divisão que suspende a alteridade e inaugura um funcio-
namento semelhante ao que discutem Gadet e Pêcheux (2004:37): “Para se tornarem
cidadãos, os sujeitos devem, portanto se liberar dos particularismos históricos que os
entravam: seus costumes locais, suas concepções ancestrais, seus “preconceitos”... e
sua língua materna.”
O que se percebe é que a colonização aqui aparece não como o movimento do
europeu para o nativo da terra, mas como uma prática inversa, isto é, o sujeito, repre-
sentante da “população nacional”, que precisa “canalizar” e “absorver” o “elemento
estrangeiro” assegurando a permanência da nacionalidade, pela imposição da língua
portuguesa, garantida pela escola, que é, por sua vez, a garantia da eficácia da naciona-
lização.
Como resultado da aproximação entre essas multiplicidades, retomemos alguns
dos enunciados delimitados em que as designações aparecem. Comecemos pela parti-
cularização “a língua portuguesa no Brasil”; a partir daí, temos um fio interessante
para perseguir, pois essa designação permite que se apontem algumas questões. Em
primeiro lugar, poderíamos perguntar: o que é a língua portuguesa? Uma língua de
colonização?
Se pensarmos que a língua portuguesa funciona como esteio da nação, no sentido
presente na primeira questão, isto é, como forma de colonizar, pelo menos da segunda
geração em diante, as massas estrangeiras que entram no paiz, na perspectiva em que
a colonização aparece no texto, tem-se um modo de significar a relação da língua com
a idéia de solo, que, em outros termos, significaria pensar que a língua portuguesa
sustenta a nacionalidade daquele que nasceu no solo do Brasil, o que ainda aponta para
duas outras questões, uma que vem sob a forma da naturalização da língua, como se ela
fosse tão natural como o solo, a superfície geográfica do Brasil, pois no dizer de Orlandi
(2002:313), “o naturalismo está presente no modo como se pensou a língua brasileira
no século XIX”, e outra que mostra um apagamento da diferença, por exemplo, das
línguas indígenas.
A questão aqui é que há o apagamento de uma língua e de um sujeito, que não
estão descritos, que não estão postos. São silenciados por um “efeito de homogeneidade”
(idem: 313): “Do ponto de vista da formação de um país, como é o caso do mecanismo
da determinação no discurso naturalista sobre o Brasil, este efeito de homogeneidade
se produz sobre o próprio país, o Brasil.”
Novamente vem a questão: O que é a língua portuguesa? Uma língua de coloniza-
ção? Ou uma língua de nacionalização? Pois se a língua portuguesa pode funcionar
como esteio da nação, no Brasil, há toda uma relação que se estabelece como dissemos,
com a idéia de solo e seus desdobramentos, isto é, poderíamos perguntar em um pri-
meiro momento: a língua portuguesa sustenta a nacionalidade daquele que nasceu no
solo do território? Nesse sentido, funcionaria como uma língua de colonização, produ-
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zindo um modo de compreender a língua em que a idéia de nação apareceria reescrita
pela idéia de superfície geográfica. Ou, poderíamos propor em um segundo momento:
a língua portuguesa sustenta a nacionalidade daquele que nasceu no solo da língua?
Nesse sentido, funcionaria como uma língua de nacionalização, produzindo um modo
de compreender a língua em que a idéia de nação viria reescrita pela idéia de povo.
Para formar o caráter nacional, a língua se constitui como o elemento que serve para
colonizar e para nacionalizar o sujeito. No caso deste artigo, os sentidos da língua
estão formulados na segunda direção.
No parágrafo final deste artigo, a língua se constitui como o lugar de um discurso
sobre o sujeito e a nação: em outras palavras, no momento em que aparece a nomeação
“língua nacional”, no mesmo momento, a lei é citada:
“Julgo ter encontrado a solução do importante problema de ensino, graças ao dispositivo
do parágrafo 1º do artigo 20 da lei 545, de 16 de novembro do ano passado, segundo o qual
é permitido nas escolas situadas nas colônias ou nos lugares em que predomine o elemento
estrangeiro, o ensino do respectivo idioma, sem prejuizo da preponderancia da lingua
nacional”.
Nesse momento também o sujeito se mostra novamente, trazendo na flexão ver-
bal a marca de um “eu” que produz um modo de conceber a língua na sua relação com
a memória de um domínio de referência, por um deslocamento do sentido na textualidade,
isto é, a língua passa a funcionar referida ao domínio histórico da nacionalidade. Isso
produz seus sentidos, pois encontramos um “eu” coeso e fechado, que inaugura uma
mudança institucional. Assim, nas seqüências em que esse sujeito se explicita, como
em “Escolhi para lecionarem em Tyrol”, “Julgo ter encontrado a solução” e “Estou
certo”,  há o movimento de trazer para o acontecimento, pela materialidade da língua,
a determinação de uma diferença, marcada pela mesma nomeação. Mas há também os
desdobramentos dessa idéia: a nomeção “língua nacional”, que só aparece no momento
em que se cita a lei, significa, como propõe Guimarães em suas discussões, como polí-
tica de Estado, construindo diferentes sentidos para a língua nacional.
A partir daí, é possível observar nas formulações um paradigma de distribuição
das formas do sujeito no contraponto com as da língua, como se cada instanciação do
sujeito fosse trabalhada por uma/outra da língua (ou vice-versa), não como desdobra-
mento automático, mas como o próprio do jogo de significação. Há no texto a imbricação
entre uma posição de um sujeito que narra os fatos, produz a diferença, mas não assu-
me a autoria, e uma posição de locutor, no discurso relatado7.
O que se observa no cruzamento dessas vozes é a constituição de um espaço
político em que se produzem deslocamentos enunciativos fundamentais, pois, como
podemos verificar pelo que mostra o quadro a seguir, para cada maneira a partir da
qual se enuncia o sujeito inaugura-se uma definição para a língua. No quadro, as três
7
 O artigo A colonização e a escola apresenta a transcrição de alguns trechos do relatório do profes-
sor Carlos A. Gomes Cardim, da Escola Normal, que reorganizou o ensino no Espírito Santo.
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primeiras formulações do sujeito marcam a voz no discurso relatado e as duas últimas,
a do sujeito que escreveu o artigo. Este último, provavelmente, deveria ocupar algum
posto relativo à educação, como vemos pelo que aparece nas afirmações feitas nos dois
parágrafos finais do texto:
“Escolhi para lecionarem em Tyrol a Rio do Meio o Sr. Professor Henrique Thineas, e em
Luxembur e Suissa o Sr. Alberto Schirmer, ambos conhecedores, quer da lingua portugueza,
quer da alleman. Estou certo virem esses dignos cidadãos prestar inestimáveis serviços
na nacionalização desses brasileiros.
Julgo ter encontrado a solução do importante problema de ensino, graças ao dispositivo do
parágrafo 1º do artigo 20 da lei 545, de 16 de novembro do ano passado, segundo o qual é
permitido nas escolas situadas nas colônias ou nos lugares em que predomine o elemento
estrangeiro, o ensino do respectivo idioma, sem prejuizo da preponderancia da lingua
nacional.”
Temos então o quadro:
Formulações do sujeito Definições para a língua
"Procurei debellar o mal"
"ensinar portuguez"
"Resolvemos o problema"
"Foram indicados"
"Foram criados"
"idioma patrio"
"lingua portuguesa"
"Escolhi"
"lingua nacional""julgo"
"Estou certo"
A alternância entre as posições de sujeito, instanciadas a partir da concorrência
entre as diferentes formas verbais – primeira do singular e do plural e terceira do plural
– corresponde a um modo particular de designar a língua, que, nesse sentido, descreve
um problema de identidade e de alteridade fundamental, pois a designação língua na-
cional aparece, como já foi dito, no momento em que se cita a lei, momento da
instanciação de um “eu” que se marca na língua.
Se nos perguntarmos então sobre o lugar do sujeito, isto é, sobre o processo de
subjetivação, podemos observar que o sujeito autor, quando afetado pela sua relação
com a língua, aparece dividido entre duas posições enunciativas, isto é, um “nós” e um
“eu”, num desdobramento que se faz relativamente à noção de língua. Assim, no que
diz respeito ao “nós” , observa-se que a formulação “a língua portuguesa ... no Brasil”
aparece num domínio de relação com expressões como, “nossos governantes”, “nosso
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distinto colaborador”, “nossa Escola Normal”, “extraímos”, ou “contamos”, como,
por exemplo, em: “Contamos entre nós colonias inteiras em completa ignorancia da
lingua portugueza, conservando os usos, costumes, religião, lingua e até as proprias
tradições do paiz de origem, quando, em sua maioria quasi absoluta, os seus habitan-
tes nasceram no Brasil.”
5. AS CONCLUSÕES
Em suma, foram duas as nossas questões norteadoras: uma que perguntava sobre
o modo de funcionamento da metáfora e outra sobre os movimentos que produz na
constituição dos sentidos da língua nacional. De certa forma, com a primeira questão,
estávamos tentando estabelecer uma maneira de nos aproximar desse fato de lingua-
gem, pois procurávamos compreender a seguinte pergunta: o que faz, afinal, com que
algo, com que um fato de linguagem seja considerado uma metáfora?
No decorrer do trabalho, tentamos oferecer certos pontos sensíveis, alguns cami-
nhos para responder a esta questão. A tentativa era a de construir um dispositivo teóri-
co-analítico, no qual a compreensão da metáfora se fizesse a partir de deslocamentos
conceituais, para produzir uma análise dos processos de designação que possibilitaram
a construção da referência, (isto é, “da particularização no acontecimento enunciativo”,
como propõe Guimarães em seus estudos mais recentes,) para a nomeação “língua
nacional”. Observamos então que os sentidos da língua nacional se fizeram no
contraponto com os da escola e os do sujeito, em certo momento, mas também a partir
de uma divisão política fundamental, em que a ordem da língua era estabelecida pela
ordem do corpo, como se a corporificação da diferença estivesse marcada na língua.
Sobre os deslocamentos, podemos dizer que dois procedimentos foram importan-
tes para esta compreensão das relações do sentido metafórico. São eles: a transferência
(no processo) e a singularidade (na significação local). Com relação ao primeiro,  pode-
se dizer que, na relação metafórica o sentido se faz pelo deslizamento do significante,
isto é, pode-se dizer que no processo, há a inscrição de uma diferença, pois ao deslizar,
o significante retorna e funciona, nesse movimento, como efeito de retórica na memó-
ria.
Na metáfora local aparece na forma de uma significação, como um rompimento
no eixo do sentido, que faz com que o deslize não seja indefinido, pois promove a
suspensão da temporalidade do acontecimento, do tempo da significação. A singulari-
dade, como marca do fenômeno local no acontecimento, funciona no processo de lin-
guagem de forma que indica o que é estabilizado e o que não é.
Com efeito, a questão que se colocou foi a de trabalhar essa singularidade histó-
rica – o sempre-novo da forma-sentido-, quando pensamos no processo de constituição
dos sentidos da língua nacional. Ao longo do trabalho, afirmávamos sobre a questão da
historicidade como constitutiva da singularidade no processo metafórico. Poderia di-
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zer que essa reflexão teve a sua origem na discussão proposta por Deleuze, apresentada
logo no início do texto, sobre o singular na estrutura, enquanto ponto de materialização
de atitudes imaginárias, ponto de constituição da significação na língua.
 O que me interessava naquele momento era considerar que, no processo metafó-
rico, o imaginário que irrompe na estrutura vem não como atitude (pragmática) do
sujeito, mas como efeito do sempre-novo no acontecimento.  É a história trabalhando a
forma-sentido, de modo que não haja recobrimento entre a singularidade e o processo
de subjetivação. A meu ver, esta prática se constitui em um processo discursivo que
possibilita a construção de um espaço dizível para o sujeito e para a língua do Brasil.
 Isso pôde ser compreendido, nos artigos analisados, a partir do jogo constitutivo
das metáforas sobre a língua nacional, produzidas em uma ordem de corporificação
dos sentidos, através de uma redistribuição dos sentidos da metáfora local “a língua é
esteio da nação”, trazida pelo efeito de retórica na memória, ao indicar o pertencimento
do sujeito a terra, na constituição da identidade nacional. Assim, podemos afirmar que,
por meio do jogo entre metáforas locais (a língua é esteio, é corpo que sustenta e/ou
deforma a nacionalidade), no processo metafórico, se funda um espaço próprio para
significação na/da língua. É através do duplo jogo – entre metáfora local e processo
metafórico – que encontramos um sujeito efeito da linguagem, um sujeito que significa
pela divisão, pela desestabilidade na ordem acontecimento.
_________________________
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